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PROTOCOLO DE INTENCOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE — CIM NOROESTE

PREAMBULDO

CONSIDERANDO a promulgacéo da Lei Federal n° 11.107, em 06 de abril de 2005, que dispbs
sobre normas gerais de contratac&o de consdrcios publicos;

CONSIDERANDO a publicagédo do Decreto n° 6.017, em 17 de janeiro de 2007, que

regulamentou a Lei no 11.107/05, que consolidoy o regime juridico dos consérecios plblicos
brasileiros;

CONSIDERANDO que o artigo 19 da Lei Federal n° 11.107/05 expressamente exclui os
consorcios preexistentes & Lei n® 11.107/05 do ambito de aplicagéo da aiudida norma,
impedindo-lhes a utilizacéo das vantagens legais trazidas pela indigitada lei:

CONSIDERANDO que o artigo 41 do Decreto Federal n° 6.017/07, que regulamenta a Lei

Federal 11.107/05 permite a transformagéo dos consdrcios preexistentes a lei em consoreio
publico;

CONSIDERANDO que o artigo 7° da Lei Federal n° 11.107/05 determinou que o estatuto do

consorcio publico dispora sobre a organizagédo e o funcionamento de cada um dos orgéos
constitutivos do conséreio publico;

CONSIDERANDO a necessidade de adaptacéo deste consércio intermunicipal, preexistente ao
novel regime juridico dos consércios publicos a fim de poder usufruir das vantagens trazidas aos

consorcios plblicos criados ou adaptados ao regime juridico consorcial inaugurado pela Lei
Federal n°® 11.107/05;

RESOLVEU o Conselho de Prefeitos do Conséreio Intermunicipal de Sadde da Regigo
Noroeste, reunir-se em Assembléia Geral Extraordinaria, em 11 de setembro de 2007, nos
termos do Inc. | do Artigo 25, c/c o Artigo 34 de seu Estatuto vigente, para deliberar e aprovar
pela transformagéo do atual consércio intermunicipal, constituido sob a forma de associagéo
civil, com inscricdo no CNPJ de n° 02.236.721/0001-20, para consércio publico de direito

privado, na forma de associagdo civil conforme preceitua o disposto no Artigo 41 do Decreto
Federal 6.017/2007.

Assim, objetivando poderem enfrentar tais dificuldades de forma conjunta, visando 32
coordenacé@o e conjugagéo de esforcos no atingimento de interesses comuns de forma eficiente
e eficaz, tudo em conformidade com o principio da cooperacéo interfederativa implicito no art.
241 da Constituigdo Federal e nos termos da Lei n® 11.107/05 e Decreto n° 6.017/07, resolveram
celebrar o presente protocolo de intengdes, que traz as clausulas necessarias que integrardo o

corpo do contrato de Consércio Publico da Regifo Noroeste — denominado simplesmente CIM
NORQESTE,
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICC DA REGIAC NOROESTE — CIM NOROESTE

OS MUNICIPIOS DE AGUA DOCE DO NORTE, AGUIA BRANCA, ALTO RIO NOVO, BARRA
DE SAO FRANCISCO, ECOPORANGA, GOVERNADOR LINDENBERG, MANTENOPOLIS,
PANCAS, SAC DOMINGOS DO NORTE, SAO GABRIEL DA PALHA E VILA PAVAO.,

DELIBERAM

Celebrar o presente protocolo de intengées a ser ratificado por lei pelos Poderes Legislativos
dos entes signatarios, que se regera pelas disposicées contidas na Lei Federal n° 11.107, de 06
de abril de 2005, e Decreto Federal n® 6.017, de 17 de janeiro de 2007.

Para tanto, os representantes legais de cada um dos entes federativos acima mencionados

subscrevem o presente

PROTOCOLO DE INTENGCGCOES

TITULO |
DAS DISPOSICOES INICIAIS

CAPITULO |
DO CONSORCIAMENTO

CLAUSULA PRIMEIRA ~ DOS ENTES SUBSCRITORES

Séo subscritores do presente Protocolo de Intencdes: b

| — O MUNICIPIO DE AGUIA BRANCA, pessca juridica de direito publico interno, inscrita no
CNPJ sob n° 31.796.584/0001-87, com sua sede na Prefeitura Municipal de Aguia Branca,
situada na Rua Vicente Pissinatti, n® 71 — Centro, CEP 29.795-000, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Jailson José Quiuqui, brasileiro, casado, agricultor, portador do CPF n° ;
017.0568.727-43;

Il = O MUNICIPIO DE AGUA DOCE DO NORTE, pessoa juridica de direito publico mtemo g7

I

inscrita no CNPJ sob n° 31.796.626/001-80, com sua sede na Prefeitura Municipal de Agua \
Doce do Norte, situada na Av. Sebastido Coelho de Souza, n°® 56 — Centro, CEP 29.820-000, /

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Abrado Lincon Elizeu, brasileiro, casado

agricultor , portador do CPF n° 602.261.706-59: 56 / (/}w e~ 5»\ 4
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE — CIM NOROESTE

I - O MUNICIPIO DE ALTO RIO NOVO, pessoa juridica de direito publico interno, inscrita n
CNPJ sob n°. 31.796.659/0001-20, com sua sede na Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo,
situada na Rua Paulo Martins, s/n — Bairro Santa Béarbara, CEP 29.760-000, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Aldo Soares de Oliveira, brasileiro, casado,
agropecuarista, portador do CPF n°® 036.106.407-15;

IV — O MUNICIPIO DE BARRA DE SAO FRANCISCO, pessoa juridica de direito publico interno,
inscrita no CNPJ sob n°. 27.167.745/0001-67, com sua sede na Prefeitura Municipal de Barra de
Séo Francisco, situada na Rua Desembargador Danton Bastos, n® 01 — Centro, CEP 29.800-

000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Waldeles Cavalcante, brasileiro,
casado, contador, portador do CPF n° 576.668.147-04:

V - O MUNICIPIO DE ECOPORANGA, pessoa juridica de direito publico interno, inscrita no
CNPJ sob n°. 27.167.311/0001-04 com sua sede na Prefeitura Municipal de Ecoporanga,
situada na Rua Suelon Dias Mendonga, n°® 20 — Centro, CEP 29.850-000, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Pedro Costa Filho, brasileiro, casado, contador,
portador do CPF n°® 491.645.629-72:

VI — O MUNICIPIO DE GOVERNADOR LINDENBERG, pessoa juridica de direito publico
interno, inscrita no CNPJ sob n°. 04.217.786/0001-54, com sua sede na Prefeitura Municipal de
Governador Lindenberg, situada na Rua Adelino Lubiana, s/n— Centro, CEP 29.720-000, neste

ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Asteval Altoé, brasileiro, casado, empresario,
portador do CPF n° 621.392.907-04:

VIl — O MUNICIPIO DE MANTENOPOLIS, pessoa juridica de direito publico interno, inscrita no
CNPJ sob n°. 27.167.345/0001-90 com sua sede na Prefeitura Municipal de Mantenopolis,
situada na Av. Presidente Vargas, n® 545 — Centro, CEP 29.770-000, neste ato representado

pelo Prefeito Municipal, Sr. Ermnesto Pereira Paizante, brasileira, casado, Agricultor, portador do
CPF n® 216.192.127/49;

VIl = O MUNICIPIO DE PANCAS, pessoa juridica de direito publico interno, inscrita no CNPJ
sob n° 27.178.150/001-78, com sua sede na Prefeitura Pancas, situada na Avenida 13 de Maio,
n® 324 — Centro, CEP 29.750-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. André
Cardoso de Campos, brasileiro, casado, servidor publico, portador do CPF ne 743.024.007-06;

IX — O MUNICIPIO DE SAO DOMINGOS DO NORTE, pessoa juridica de direito publico interno,
inscrita no CNPJ sob n°. 36.350.312/0001-72, com sua sede na Prefeitura Municipal de Séo
Domingos do Norte, situada na Av. Honério Fraga, n°® 538 — Centro, CEP 29.745-000, neste ato

representado pela Prefeita Municipal, Sr2. Ana lzabel Malacarne de Oliveira, brasileira, casada,;
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PROTOCOLO DE INTENCOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE - CIM NOROESTE

X — O MUNICIPIO DE SAO GABRIEL DA PALHA, pessoa juridica de direito publico interno,
inscrita no CNPJ sob ne. 27.174.143/0001-76, com sua sede na Prefeitura Municipal de S&o
Gabriel da Palha, situada na Praca Vicente Clasa, n® 159 — Centro, CEP 29.780-000, neste ato

representado pela Prefeita Municipal, Sra, Raquel Ferreira Mageste Lessa, brasileira, casada,
tabelia, portador do CPF n° 948.644.977-53:

X! - O MUNICIPIO DE VILA PAVAO, pessoa juridica de direito publico intemo, inscrita no CNPJ
sob n°. 36350.346/001-67, com sua sede na Prefeitura Municipal de Vila Pavéo, situada na Rua
Atravessa Pavéo, n°80 — Centro, CEP 29.843-000, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, Sr. lvan Lauer, brasileiro, casado, técnico agricola, portador do CPF n® 042.127.407-
70.

CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICACAO E DO INGRESSO DE NOVOS CONSORCIADOS

A ratificacéo deste Protocolo de Intengdes consistird em aprovacéo, mediante lei do ente

consorciando, do teor do presente instrumento, podendo conter reservas.

§ 1° - A ratificacéo deste instrumento sera precedida de sua publicacdo na imprensa oficial ou a
esta equiparada do ente consorciando.

§ 2° — A subscricdo prévia deste Protocolo de Intengées, sua publicacdo na imprensa oficial e
sua ratificag@o por lei no prazo de até dois anos da assinatura deste instrumento séo condicBes

indispenséveis para que o ente consorciando possa celebrar o futuro contrato de consércio
publico.

§ 3° — Ultrapassado o prazo para ratificacéo estipulado no § 2° ou no caso de a ratificacéo conter
reservas, a admisséo do ente no contrato de conséreio publico dependera da aprovacéo pelos
demais subscritores do protocolo de intengées ou, caso j& celebrado o contrato de consércio

publico, pela Assembléia Geral nos termos dos §§ 4° a 8° desta clausula.

§ 4° - O ingresso de novos consorciados no CIM NOROESTE poderé acontecer a qualquer
momento, mediante pedido formal do representante legal do ente interessado para fins de
apreciagéo e aprovagéo da Assembléia Geral.

§ 5° - O pedido de ingresso devera vir acompanhado da lei ratificadora do protocolo de
intengbes ou de lei autorizativa especifica para a pretenséo formulada, bem como de sua
publicag&o na imprensa oficial ou a esta equiparada.

§ 6° - O efetivo ingresso de novo ente federativo ao CIM NOROESTE dependera do pagamento
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PROTOCOLG DE INTENCOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE ~ CIM NOROESTE

Assembléia Geral, e ainda, da comprovagéo de que o mesmo ndo possuiu divida para com
outro consoreio intermunicipal de que tenha participado.

§ 7°- O ingresso de novo ente federativo também podera ocorrer atraves de convite formulado
pela prépria Assembléia Geral, depois da necessaria deliberacéo e aprovagéo da matéria por

meaioria absoluta, aceitagéo do convite e do pagamento da respectiva cota de ingresso.

§ 8° - O ente consorciado exciuido que vier a requerer nova admiss&o sujeitar-se-a as regras
desta clausula, sendo facultado ao CIM NOROESTE aprovar ou néo seu reingresso por

deliberagéo de sua Assembléia Geral, desde que acordado a forma de pagamento de dividas
por ventura existentes.

TITULO I - DA CONSTITUICAD, DENOMINAGAO, NATUREZA JURIDICA, SEDE,
DURAGCAO, TIPO DE CONSORCIO, FINALIDADE E OBJETIVOS.

CLAUSULA TERCEIRA DA CONSTITUICAO E DA NATUREZA JURIDICA

O contrato de conséreio publico a ser celebrado entre os Executivos Municipais signatarios serg
executado através de pessoa juridica de direito privado da espécie Associacéo Civil, constituida
para esta finalidade, composta por todos os entes da Federacéo consorciados, com fundamento

legal no § 1°, do artigo 1° da Lei Federal n° 11.107/2005 e do inciso | do artigo 44 da Lei Federal
n°®10.406/02 (Cédigo Civil Brasileiro)

CLAUSULA QUARTA — DA DENOMINAGAO, DA SEDE, DA DURAGAOQ E TIPO DE
CONSORCIO

A associagéo civil suporte do contrato de consércio publico denominar-se-4 Consércio Publico
da Regiao Noroeste — CIM NOROESTE, tera sede em Aguia Branca (ES), prazo indeterminado
de duragéo e sera do tipo multifuncional.

§ 1° - o local da sede do CIM NOROESTE podera ser alterado mediante deciséo da Assembléia

Geral, pelo voto de 2/3 de seus membros adimplentes com suas obrigacées.

§ 2° - A area de atuacédo do CIM NOROESTE corresponde ao somatério das areas territoriais
dos entes consorciados.

§ 3° — A assinatura do Contrato de Consdreio Pablice do CIM NOROESTE, bem como a criagédo
de cargos, a fixacdo e a revisao de vencimentos, dependera da ratificagdo deste instrumento por
lei de no minimo por cinglienta por cento (50%) dos entes subscritores deste instrumento.

§ 4° — A criagédo da assoclagao civil suporte do CIM NOROESTE dar-se-& mediante o
atendimento da legisiacéo civil, conforme disposto no Inciso II, do Artigo 6° da Lei Federai n°
11.107/2005. .
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE — ClM NOROESTE

CLAUSULA QUINTA — DA FINALIDADE E OBJETIVOS

O CIM NOROESTE tem por finalidade a realizagdo dos interesses comuns dos entes

consorciados na implementacéo de suas multiplas politicas publicas.

§ 1° — S&o objetivos do CIM NOROESTE, além de outros que vierem a ser definidos
posteriormente pela Assembléia Geral:

| - a gestéo associada de servigos publicos;

Il - a prestacdo de senvigos, inclusive de assisténcia técnica, a execucdo de obras e o

fornecimento de bens a administracéo direta ou indireta dos entes consorciados:

Il - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos, inclusive de

gestao, de manutengéo, de informatica, de pessoal técnico e de procedimentos de licitacéo e de
admisséo de pessoal;

IV - a producéo de informacdes ou de estudos técnicos;
V - ainstituicdo e o funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos congéneres:
VI - a promogéo do uso racional dos recursos naturais e a protegéo do meio-ambiente:

VII - o exercicio de fungbes no sistema de gerenciamento de recursos hidricos que lhe tenham
sido deiegadas ou autorizadas:

VIl - o apoio e o fomento do intercAmbio de experiéncias e de informagées entre os entes
consorciados;

IX - a gestéo e a protegéo de patriménio urbanistico, paisagistico ou turistico comum:

X - 0 planejamento, a gestdo e a administracdo dos servicos e recursos da previdéncia social
dos servidores de qualquer dos entes da Federacéo que integram o conséreio, vedado que os
recursos arrecadados em um ente federativo sejam utilizados no pagamento de beneficios de
segurados de outro ente, de forma a atender o disposto no art. 1°, inciso V, da Lei no 9.717, de
1998;

Xl - o fornecimento de assisténcia tecnica, extenséo, treinamento, pesquisa e desenvolvimento

urbano, rural e agrario;

.
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE — CIM NOROESTE
Xl - o exercicio de competéncias pertencentes aos entes da Federagdo nos termos de

autorizagéo ou delegacéo:;

XIV — as acgbes e os servicos de saude, obedecidos os principios, diretrizes e normas que
regulam o Sistema Unico de Saude — SUS.

§ 2° — Os entes consorciados poderéo se consorciar em relagéo a todos os objetivos do CIM

NOROESTE ou apenas a parcela deles, integrando as respectivas Camaras Setoriais de seu
interesse.

§ 3° — Havendo declaragéo de utilidade ou necessidade publica emitida pelo ente consorciado
em que o bem ou direito se situe, fica o CIM NOROESTE autorizado a promover as

desapropriacbes, proceder a requisicées ou instituir as servidées necessarias a consecucéo de
seus objetivos.

TITULO Il - DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS

CLAUSULA SEXTA - DOS DIREITOS DOS ENTES CONSORCIADOS

Constituem direitos do ente consorciado:

| — participar ativamente das sessdes da Assembléia Geral, através de proposicdes, debates e

deliberagbes através do voto, desde que adimplente com suas obrigacées operacionais e
financeiras;

Il — exigir dos demais consorciados e do préprio CIM NOROESTE o pleno cumprimento das
regras estipuladas neste Protocolo de Intencées, contrato de consércio publico, no seus

estatutos, contratos de programa e contratos de rateio, desde que adimplente com suas
obriga¢des operacionais e financeiras:

HI - operar compensagéo dos pagamentos realizados a servidor cedido ao CIM NOROESTE

com &nus para o ente consorciado com as obrigagbes previstas no contrato de rateio:

CLAUSULA SETIMA — DOS DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS

Constituem deveres dos entes consorciados:

| — cumprir com suas obriga¢ées operacicnais e financeiras assumidas com o CIM NOROESTE,

sob pena de suspenséo e posterior exclusdo na forma deste Protocolo de Intencdes;
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PROTOCOLO DE INTENCOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE — CIM NOROESTE

T
Il — ceder, se necessario, servidores para o CIM NOROESTE na forma deste Protocolo de
Intencgdes;

Il — participar ativamente das sessées da Assembléia Geral, através de proposices, debates e

deliberagdes através do voto, sempre que convocados:

IV~ incluir, em sua lei orcamentaria ou em créditos adicionais, dotagdes suficientes para
suportar as despesas que, nos termos do orcamento do CIM NOROESTE, devam ser

assumidas por meio de contrato de rateio, contrato de programa e contrato de gestéo associada
de servigos publicos, conforme for o caso;

V — responder solidariamente pelas obrigagdes remanescentes, garantido o direito de regresso
em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa a obrigacéo, no caso de extincéo do

CIM NOROESTE, até que haja decis&o que indique os responsaveis por cada obrigacéo:

VI — compartilhar recursos e pessoal para a execucédo de servicos, programas, projetos,
atividades e agées no ambito do CIM NOROESTE nos termos de contrato de programa.

TITULO Il - DO REPRESENTANTE LEGAL E DA ORGANIZAGAO
CAPITULO [ - DO REPRESENTANTE LEGAL
CLAUSULA OITAVA ~ DO REPRESENTANTE LEGAL

O CIM NOROESTE seré representado legalmente pelo seu Presidente, eleito pela Assembléia
Geral dentre os Chefes dos Poderes Executivos consorciados, até a segunda quinzena do més

de novembro para mandato de dois anos, podendo 0 mandato ser prorrogado por deciséo da
Assembléia Geral.

CAPITULO Il - DA ORGANIZAGAQ

CLAUSULA NONA - DA ORGANIZACAO

O CIM NOROESTE tera a seguinte organizacéo:
I - Nivel de Direcéo Superior:

l.1 — Assembléia Geral;

|.2 — Conselho Fiscal;

.3 — Conselho de Administragéo: : /y ~ f k —f
N\ /
1.4 — Presidéncia: i /
Il - Nivel de Geréncia e Assessoramento: f( @//
c
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PROTOCOLO DE INTENCOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NORCESTE ~ CIM NOROESTE

1.1 — Camaras Setoriais:

1.2 - Diretoria Executiva:
Il - Nivel de Execugéo Programatica:
1.3 - Departamentos Setoriais.

Paragrafo Unico - A representacéo gréfica da estrutura organizacional basica do CIM
NOROESTE ¢é a constante do Anexo l, que integra o presente instrumento.

CLAUSULA DECIMA - DA ASSEMBLEIA GERAL

A Assembléia Geral é a instancia deliberativa maxima do CIM NOROESTE, sendo constituida

exclusivamente pelos Chefes dos Poderes Executivos dos entes consorciados.

§ 1° — Compete a Assembléia Geral-

| — examinar e deliberar sobre a aprovacéo das contas referentes ao exercicio anterior até a
segunda quinzena de marco do exercicio subseqiente;

I — reunir-se ordinariamente uma vez a cada quatro meses para examinar e deliberar sobre
matérias de sua competéncia e extraordinariamente, a qualquer tempo, sempre que convocada
na forma deste instrumento:

I — eleger os membros de sua diretoria, do Conselho de Administragédo e do Conselho Fiscal,
até segunda quinzena do més de novembro para mandato de dois anos, para inicio no primeiro

dia atil do exercicio financeiro subseqiiente e decidir sobre a prorrogag&o do mandato:
IV — destituir os membros do Conselho de Administracdo e do Conselho Fiscal S€ necessario;
V — deliberar sobre a suspensao e excluséo de ente consorciado:

VI - deliberar sobre aquisicéo de bens imdveis, alienagdo, arrendamento e locagéo de bens
maoveis e imoveis do CIM NOROESTE:

Vil — deliberar sobre alteracbes deste instrumento:

VIII - deliberar sobre o ingresso de novos entes consorciados ao CIM NOROESTE, e em caso
de aprovagéo, serd ainda necessario a ratificacéo da decisdo mediante aprovacéo de lei

especifica em minimo 50% dos entes consorciados;

IX — deliberar sobre o Plano Anual de Atividades e a Peca Orcamentaria do exercicio seguinte,

elaborados pelo Conselho de Administracéo, até o final/da segunda quinzena de setembro do
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X - deliberar sobre a fixacéo do valor e da forma de rateio entre 0s entes das despesas para o

exercicio seguinte, tomando por base a Peca Orcamentéria aprovada nos termos do inciso IX;
X! — deliberar sobre mudanga de sede e criacdo de cAmara setorial;
Xl - deliberar sobre criacéo e alteragdo dos estatutos do CIM NOROESTE;

XNl — deliberar sobre a extingéo do CIM NOROESTE:

XIV — deliberar sobre a criagéo e forma de remuneracao de novos cargos e vagas necessarios
ao pleno funcionamento do CIM NOROESTE;

XV — deliberar, em carater excepcional, sobre as matérias relevantes oy urgentes que lhe sejam
declinadas pelo Conselho de Administragéo.

§ 2° — para as deliberagdes constantes dos incisos VX, XL XL XN e XIV é necessario o voto
maioria de 2/3 (dois tergos) dos membros do CIM NOROESTE, em dia com suas obrigacées
Operacionais e financeiras, em Assembléia Geral extraordinaria convocada especificamente para

tais fins, sendo as demais hipdteses deliberativas resolvidas por maioria simples de votos.

§ 3° — cada ente consorciado possuira direito a um voto nas deliberagbes da Assembléia Geral,

cuja eficacia estara condicionada a sua adimpléncia operacional e financeira.

§ 4° — A perda do mandato eletivo é causa de extingdo automatica da condi¢cdo de membro da

Assembléia Geral, quando havera substituicdo automatica por quem |he suceder no mandato do
ente consorciado.

§ 5° — A Assembléia Geral ordinaria quadrimestral serd convocada e presidida pelo Presidente
do CIM NOROESTE ou seu substituto legal através de comunicacéo que garanta a ciéncia de
todos os seus membros quanto ao dia, hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo minimo de
sete dias entre a convocacéo e a data da reuniao.

§ 6° — A Assembléia Geral extraordinria serd convocada e presidida pelo Presidente do CIM
NOROESTE ou seu substituto legal, através de comunicacéo inequivoca que garanta a ciéncia
de todos os seus membros quanto ao dia, hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo minimo

de 04 dias Uteis entre a convocagéo e a data da reunigo.

§ 7° - A Assembléia Geral extraordinaria também poderé ser convocada por um quinto de seus
membros, quando o Presidente do CIM NOROESTE ou seu substituto legal n&o atender no
prazo de 10 (dez) dias a pedido fundamentado e acompanhado da pauta do dia de ente

consorciado para convocacéo extraordinaria.
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§ 8° —~ A Assembléia Geral extraordinaria, cujas circunstancias excepcionais assim exigirem,
seré presidida pelo Presidente do Conselhe Fiscal.

§ 9° — A Assembléia Geral instalar-se-4 em primeira convocacéo com a presenca de 2/3 (dois
tercos) dos membros do CIM NOROESTE em dia com suas obrigagbes operacionais e
financeiras e em segunda e Gltima convocagao 30 (trinta) minutos apds a primeira convocacéo
com a presenca de qualquer nimero de consorciados adimplentes, deliberando por maioria

simples de votos, ressalvadas as matérias que exigirem maioria qualificada nos termos deste
instrumento.

§ 10° — O ente consorciado que ndo estiver em dia com suas obrigagdes operacionais e
financeiras néo poderéa votar e nem ser votado.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA ~ DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO

O Conselho de Administracdo & constituido pelo Presidente e Vice-Presidente do CIM
NOROESTE, e por outros dois membros escolhidos pela Assembléia Geral e suas deliberacbes

seréo executadas pela Presidéncia e pela Diretoria Executiva.

§ 1° — Os membros do Conselho de Administrago serdo escolhidos dentre os Chefes dos
Poderes Executivos dos entes consorciados.

§ 2° = O mandato dos membros do Conselho de Administracéo serd de 02 (dois) anos,

prorrogavel por igual periodo mediante reeleicéo.

§ 3% — A perda do mandato eletivo é causa de extincédo automatica do mandato de membro do
Conselho de Administrag&o, hipdtese em que assumira a funcéo aquele que assumir a Chefia do
Poder Executivo.

§ 4° — Compete ao Conselho de Administragéo:

| — elaborar com o auxilio da Diretoria Executiva, o Plano Anual de Atividades do CIM

NOROESTE para o exercicio seguinte até a primeira quinzena de novembro do ano em curso,

submetendo-o neste prazo & aprovacéo da Assembléia Geral:

Il — elaborar, com o auxilio da Diretoria Executiva, a Peca Orgamentaria do exercicio seguinte

até a segunda quinzena de agosto do ano em curso:

Il — planejar todas as agdes de natureza adminisg,rativa do CIM NOROESTE, fiscalizando a

\
Diretoria Executiva na sua execugéo:; \ _—
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE — CIM NOROESTE

IV — selecionar e contratar pessoal, na forma deste instrumento, bem como os servicos de
assessoria contabil, juridica, de gestdo e outros servigos profissionais quando necessérios,

através de pessoa juridica, bem como determinar as respectivas demissdées ou rescisbes
contratual;

V — elaborar e propor a Assembléia Geral alteracées no quadro de pessoal do CIM NOROESTE,
fixando o numero, as formas de provimento e padrao remuneratério dos empregados, bem como

os respectivos reajustes, por meio de resolucéo.

VI - contratar pessoal por tempo determinado para atender necessidade temporaria de

excepcional interesse publico nos termos previsto nos estatutos;

VIl — celebrar contrato de gestéo ou termo de parceria;

VIIl — elaborar os estatut‘os do CIM NOROESTE, com auxilio da Diretoria Executiva,

submetendo tal proposigédo & aprovagéo da Assembléia Geral;

IX — requisitar a cedéncia de servidores dos entes consorciados, atentando para a fixacdo do

prazo de cedéncia e sobre qual administracéo tocara o 6nus da remuneragéo do servidor
cedido;

X — propor a Assembléia Geral a alteracdo deste instrumento e de seus estatutos;

Xl — celebrar contrato de rateio e ou contrato de programa com a administracéo direta e indireta
dos entes consorciados:

Xl — celebrar convénios, termos de credenciamento, contratos, e outros instrumentos
congéneres;

: z » o ~ o o A
X! - Criar comissdes temporéarias, com tema e duracéo definidos; '\\‘

XIV - Delegar atribuigbes e designar tarefas para os érgéos de geréncia e de execucéo;

XV — deliberar sobre outras matérias de natureza administrativa do CIM NOROESTE né&o

atribuida a competéncia da Assembléia Geral e ndo elencadas neste artigo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal é o orgéo fiscalizatério do consdreio, responséavel por exercer o controle da

legalidade, legitimidade e economicidade da atividade patrimonial e financeira do CIM

NOROESTE, manifestando-se na forma de parecer.
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE - CIM NOROESTE

§ 1° - O Conselho Fiscal é composto por seis membros, sendo quatro membros indicados pelas
camaras setoriais, a saber, dois secretarios municipais e dois servidores efetivos, um

representante da sociedade civil € um contador de um dos entes consorciados do CIM
NOROESTE.

§ 2° — A presidéncia do Conselho Fiscal serg fungéo exclusiva de Secretéario municipal membro
da Camara Setorial, a qual elegera todos os integrantes do Conselho Fiscal (Presidente, Vice-

Presidente, Secretério e Segundo Secretario e Vogais) para mandato de dois anos, prorrogavel
porigual periodo.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA PRESIDENCIA

A Presidéncia do CIM NOROESTE é composta pelos cargos de presidente e vice-presidente.

§ 1° —~ Compete ao Presidente do CIM NOROESTE:
| — convocar e presidir as reunides da Assembléia Geral e do Conselho de Administracéo;

Il - representar administrativa e judicialmente o CIM NORQESTE, cabendo ao Vice-Presidente,

substitui-lo em seus impedimentos.

Hl — movimentar em conjunto com a Diretoria Executiva as contas bancérias e recursos do CIM
CIM NOROESTE, podendo delegar total ou parcialmente esta competéncia:

IV - Dar posse aos membros do Conselho de Administragéo, do Conselho Fiscal e das Camaras
Setoriais;

V - Homologar e adjudicar as licitages realizadas pelo consorcio;

VI — expedir resolugées da Assembléia Geral e do Conselho de Administracéo para dar forca
normativa as decisdes estabelecidas nesses colegiados, publicando-as na imprensa oficial ou
jornal de grande circulagéo regional quando seus efeitos declararem, criarem. alterarem ou
suprimirem direitos do CIM NOROESTE ou de terceiros;

VIl — expedir portarias para dar forca normativa as decisées monocraticas de competéncia do
Presidente do CIM NOROESTE, publicando-as na imprensa oficial ou jornal de grande

circulagéo regional quando seus efeitos declararem, criarem, alterarem ou suprimirem direitos do
CIM NOROESTE ou de terceiros:

VIII - expedir certiddes, declaracées, passar recibos, receber citacdes e intimacdes, bem como
dar adequado tratamento a todos os demais documentos a serem expedldos ou recebidos
relativos a matérias administrativas CIM NOROESTE




PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE — CIM NOROESTE

IX — autenticar o livio de atas das reunides da Assembléia Geral e do Conselho de
Administracéo;

§ 2° - O Presidente do CIM NOROESTE né&o tera direito a voto nas deliberagées referentes a
prestacéo de contas e outros atos de sua responsabilidade.

§ 3° —~ Compete ao Vice-Presidente do CIM NOROESTE:

| — substituir e representar o Presidente em todas suas auséncias e impedimentos;

Il — assessorar o Presidente e exercer as fungdes que lhe forem delegadas;

HI — assumir interinamentev a Presidéncia do CIM NOROESTE, no caso de vacancia, quando

esta ocorrer na segunda metade do mandato, exercendo-o até seu termo;

IV — convocar Assembléia Extraordinaria em 15 (quinze) dias para eleicdo de novo Presidente
do CIM NORQESTE, no caso de a vacancia ocorrer na primeira metade do mandato, quando o

eleito presidiréd o consoércio até fim do mandato original, podendo, se reeleito, ser conduzido ao
mandato seguinte.

§ 4° — Por ocasido do periodo eleitoral, havendo necessidade de afastamento, licenga ou
renuncia do presidente e ndo sendo possivel sua substituicdo pelo vice-presidente, a
Assembléia Geral podera autorizar que o Coordenador de uma das camaras setoriais assuma
interinamente a presidéncia do CIM NOROESTE, até que o retorno ao cargo de presidente pelo

chefe do poder executivo, ndo represente mais violagé&o a lei eleitoral.

CLAUSULA DECIMA QUARTA -~ DAS CAMARAS SETORIAIS

O CIM NOROESTE é multifuncional, possuindo Camaras Setoriais diretamente subordinadas ao
Conselho de Administragdo que desenvolveréao politicas publicas especificas de interesse

comum aos entes consorciados.
§ 1° = O ente consorciado participara da(s) Camara(s) Setorial(is) de seu interesse através da
indicac&o de um secretario municipal e de um servidor efetivo da mesma secretaria municipal,

cujas atividades tenham pertinéncia com os objetivos especificos da Camara Setorial escolhida.

§ 2° — as Camaras Setoriais serdo criadas, alteradas e extintas por resolucédo da Assembléia

Geral que, dentre outros requisitos sugeridos pelo Conselho de Administragéo, lhe atribuird
nome, estrutura, funcbes especificas, prazo de duracéo.

§ 3° - As Cémaras Setoriais criadas serdo compostas pelos secretarios municipais ou cargo
equivalente da &rea pertinente a atuacéo da Camara Setorial & servidores efetivos indicados

pelos entes consorciados, tendo a diretoria formada por/(«/({;) Coordenadgr‘ e um (01) sub-
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE — CIM NOROESTE

coordenador eleitos dentre seus membros, para mandato anual, no caso de tratar-se Camara
Setorial permanente.

§ 4° - Para fins de funcionamento as atividades planejadas pelas Cémaras Setoriais
concretizam-se mediante a execucéo de projetos, programas e planos de acées, por meio de
diretorias, geréncias e ou projetos, criados pela Assembiéia Geral, mediante proposicac do

Conselho de Administracé@o, ouvidas as Camaras Setoriais pertinentes, com conta corrente e
inscricdo no CNPJ distintos.

§ 5° - Cada ente que integra o CIM NOROESTE fica responsavel, na pessoa de seu secretario
municipal ou cargo equivalente pertencente a area pertinente, de submeter periodicamente ao

conselho de politicas competente, relatérios dos projetos, programas, atividades e acOes
desenvolvidos por meio do consércio.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA DIRETORIA EXECUTIVA

A Diretoria Executiva é composta pelos ocupantes dos cargos de diretores e de geréncia de
projetos, criados pela Assembléia Geral para permitir o pleno funcionamento das atividades,

programas, projetos e do CIM NOROESTE, estando vinculada diretamente as camaras setoriais
pertinentes.

§ 1° - Compete a Diretoria Executiva:
I - Manter em ordem toda a documentagédo administrativa e financeira do CIM NOROESTE:

Il - Realizar programacéo dos compromissos financeiros a pagar e a receber do CIM
NOROESTE;

lli — Adotar providéncias necessérias aos registros contabeis do CIM NOROESTE:

IV — Movimentar em conjunto com o Presidente do CIM NOROESTE ou com quem este delegar
as contas bancérias e os investimentos de consércio.

V — Participar, sem direito a voto, das reunides da Assembléia Geral e do Conselho de
Administrag&o, e coordenar a lavratura das atas em livros proprios, os quais deverao conter o
registro cronoldgico de todas as reuniées realizadas, com indicag&o da data, local e hora, pauta,
nome e cargo dos presentes e ausentes, e todas as deliberagdes adotadas em cada reuniao,
levando-se a termo as eventuais consideracdes e deliberacées de cada um dos participantes
para fins de fundamentagdo de resolucées e portarias eventualmente decorrentes das

deliberagbes, assim como para servir de registro histérico do CIM NOROEST\E; “ 5
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PURLICO DA REGIAO NOROESTE - CIM NOROESTE

VI - receber e expedir documentos e correspondéncias do consércio, zelando e

responsabilizando-se pelo seu controle, organizacéo e arquivo;

VIl — realizar as atividades de relagtes publicas do CIM NOROESTE, constituindo o elo de
ligacéo do consércio com a sociedade civil e os meios de comunicagéo, segundo diretrizes e
supervisédo do Presidente:

VI — propor Plano Anual de Marketing Institucional do CIM NOROESTE para o exercicio
seguinte ao Conselho de Administracéo, até a segunda quinzena de novembro, a fim de que

viabilizar ampla divulgacéo das acées desenvolvidas pelo conséreio em prol das comunidades
beneficiadas;

IX'— propor melhorias nas rotinas administrativas do consércio ao Conselho de Administragéo,
visando a continua redugéo de custos, aumento da eficicia das acbes consorciais no

atingimento de suas metas e objetivos e ao emprego racional dos recursos disponiveis.

§ 2° - O perfil, atribuigdes, direitos, e deveres da Diretoria Executiva serdo definidos em estatuto

a ser aprovado pela Assembléia Geral;

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS DEPARTAMENTOS SETORIAIS

Os departamentos setoriais exercem as fungbes de execugdo programatica e apoio
administrativo.

§ 1° - S&o atribuicbes dos departamentos setoriais, dentre outras que poderéo vir a ser definidas
pelo conselho de administragéo, mediante proposicao das Camaras Setoriais:

P

I - Oferecer apoio administrativo em geral;

&

.

Il - Executar servicos de controle do almoxarifado: \

\\
\ \5
Y

lIl - Executar servigos de compras;
IV - Executar servigos de controle do patriménio;

V - Oferecer apoio na érea de processamento de dados:
VI - Outras atribuigées segundo decisdo da Assembléia Geral,

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO QUADRO DE PESSOAL

O CIM NOROESTE possuird o quadro de pessoal constante do Anexo I, sujeito ao regime
juridico da Consolidagéo das Leis do Trabalho (CLT), conforme preceitua o art. 4° inc. IX, da Lei

‘\ 4
n.° 11.107/08, e devera atender as demandas das cAmaras setoriais. (\/\ﬂ
7

Execucdo Programatica tendo o perfil, atribuigbes, direitos, e deveres definidos em estatutp‘;\:’\hg;\
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PROTOCOLO DE INTENGCOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE ~ CIM NOROESTE

§ 2° — Por solicitagdo das Camaras Setoriais 0 Conselho de Administracéo podera contratar

pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporaria de excepcional
interesse publico nos seguintes casos:

| - enfrentar situacdes de calamidade publica;
Il - combater surtos epidémicos;
Ill — atender outras situacées de emergéncia que vierem a ocorrer:

IV — atender situagoes, projetos, programas, atividades e acées de relevante interesse publico
aprovados pela Assembléia Geral:

V — preencher cargo vago, na criagdo do consorcio, até o seu provimento efetivo por meio de
selecao publica, hipétese em que os contratados temporariamente exercerdo as funcées do
cargo vago e perceberéo a remuneracéo para ele prevista,

§ 3° — Mediante proposicdo do Conselho de Administrac&o, ouvida a camara setorial pertinente,
e decisdo da Assembléia Geral poderdo ser criados novos cargos e vagas de acordo com as
necessidades do CIM NOROESTE.

§ 4° — Os valores dos diversos padrées remuneratérios do quadro de pessoal do CIM
NOROESTE serao fixados e reajustados mediante resolugdo da Assembléia Geral.

TITULO IV — DO PATRIMONIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

o~
CLAUSULA DECIMA OITAVA — DO PATRIMONIO \\ '
Constituem patriménio do CIM NOROESTE: \\\

I - 0s bens e direitos que vier a adquirir a qualquer titulo:

Il - os bens e direitos que Ihe forem doados por entidades publicas, privadas e por particulares.

CLAUSULA DECIMA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Constituem recursos financeiros do CIM NOROESTE, aqueles definidos no seu estatuto.

TITULOV - DA GESTAO ASSOCIADA

CLAUSULA VIGESIMA - DA AUTORIZAGAO PARA GESTAO ASSOCIADA

A} N

Os entes consorciandos, ao ratificarem o presente instrumento, autorizam o CIM NOROESTE‘@»

. ; g . L. . \
r realizar a gestéo associada de qualquer servigo publico remunerado ou néo pelo usuariq, desde
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PROTOCOLO DE INTENCOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE — CIM NOROESTE

que a referida gestdo seja previamente aprovada pela Assembléia Geral por ocasido da criacéo
de Camara Setorial.

Paragrafo (nico ~ A autorizacéo para gestdo associada de servicos publicos aprovada em
Assembléia Geral devera conter os seguintes requisitos:

| — as competéncias cujo exercicio se transferiu ao consércio;
Il - 0s servigos publicos objeto da gestéo associada e a drea em que serdo prestados;

lli ~ a autorizagao para licitar ou outorgar concessao, permissao ou autorizagdo da prestacéo de
Servicos:

IV — as condigdes a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a gestdo associada

envolver também a prestacéo de servigos por 6rgéo ou entidade de um dos entes da Federacéo
consorciados;

V — os critérios técnicos para calculo de valor das tarifas e de outros pregos publicos, bem como
para seu reajuste ou revisao.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA — DO CONTRATO DE PROGRAMA

Deveré&o ser constituidas e reguladas por contrato de programa, como condicdo de sua validade,
as obrigages contraidas por entes consorciados, inclusive entidades de sua administracéo
indireta, que tenham por objeto a prestagéo de servigos por meio de gestdo associada ou a
transferéncia total ou parcial de encargos, servicos, pessoal ou de bens necessarios a
continuidade dos servicos transferidos CIM NOROESTE.

Paragrafo Gnico. O contrato de programa podera autorizar o consércio a emitir documentos de
cobranga e a exercer atividades de arrecadacéo de tarifas e outros precos publicos pelos

servicos publicos prestados pelo proprio consércio ou pelos entes consorciados.

TITULO VI~ DA RETIRADA, EXCLUSAO, ALTERACAO E EXTINCAO

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA — DA RETIRADA

A retirada do ente consorciado do CIM NOROESTE dependera de ato formal de seu
representante legal na Assembléia Geral, nos termos do contrato de consércio public’o‘ e

\

. < \ RN

/
/



PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE - CIM NOROESTE

Paragrafo dnico —~ A retirada nédo prejudicaré as obrigagbes ja constituidas entre o consorciado

que se retira e o consorcio publico e/ou 0s demais entes consorciados.

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA — DA EXCLUSAO
A excluséo de ente consorciado sé & admissivel havendo justa causa.
§ 1° — Além das que sejam reconhecidas em procedimento especifico, é justa causa, para fins

de excluséo CIM NOROESTE:

| ~ a néo incluséo em lei orcamentéria ou em créditos adicionais, pelo ente consorciado, de
dotacées suficientes para suportar as despesas que, nos termos do orgamento do consércio

publico, prevé-se devam ser assumidas por meio de contrato de rateio;

Il — a falta de repasse parcial ou total, por prazo superior a 90 dias, dos valores referentes ao
contrato de rateio;

Ili — subscrigho, sem autorizagéo dos demais consorciados. em protocolo de intencbes para
constituicédo de outro consdércio com finalidades, a juizo da maioria da assembléia geral, iguais,

assemelhadas ou incompativeis com as do CIM NOROESTE.

§ 2° — A excluséo prevista no § 1° deste artigo somente ocorreré apds prévia suspensao por 60
dias, periodo em que o ente consorciado podera se reabilitar.

§ 3° — Eventuais débitos pendentes de ente consorciado excluido e nao pagos no prazo de 30
dias a contar da data de exclusdo serdo objeto de agéo de execugdo que terd por titulo

extrajudicial o contrato de rateio ou outro que houver sido descumprido.

§ 4° — A excluséo de consorciado exige processo administrativo onde lhe seja assegurado o

direito & ampla defesa e ao contraditério. \

p r - :‘:1\9‘
CLAUSULA VIGESIMA QUARTA ~ DA EXTINCAO \,\\*

A extincéo do CIM NOROESTE dependera de instrumento aprovado pela Assembléia Geral,
ratificado mediante lei por todos os entes consorciados.

§1° — Em caso de extingéo:

| — os bens, direitos, encargos e obrigagées decorrentes da gestdo associada de servicos

publicos custeados por tarifas ou outra espécie de preco publico seréo atribuidos aos titulares

dos respectivos servigos; \ \ (//}/?
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE — CIM NOROESTE

Il ~ até que haja decisao que indique os responséaveis por cada obrigacdo, os ente

)

consorciados responderéo solidariamente pelas obrigagées remanescentes, garantido o direito

de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa a obrigacéo.

§ 2° - Com a extingéo, o pessoal cedido ao CIM NOROESTE retornaré aos seus érgéos de

origem e os empregados publicos teréo automaticamente rescindidos os seus contratos de
trabalho com o CIM NOROESTE.

TITULO VIl -~ DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS
CLAUSULA VIGESIMA QUINTA ~ DA ORDEM DOS TRABALHOS

A ordem do dia dos trabalhos das reuniées dos conselhos e das cdmaras técnicas, constara de:

|- Abertura;

Il - Leitura e aprovacéo da ata da ultima reunido realizada;

ill - Comunicagdes da presidéncia e dos membro do conselho;
IV - Leitura e votagéo da ordem do dia;

V — Encerramento.

§ 1° ~ Na ordem do dia, sero primeiramente discutidos e votados os pareceres elaborados
pelos membros relatores e ou pelo Conselho Fiscal.,

§ 2° ~ A todo o tempo que julgar necessaric, o Presidente ou o coordenador podera solicitar a

qualquer membro do respectivo Conselho ou camara setorial, esclarecimentos sobre o assunto
incluido na ordem do dia.

§ 3° - As reunides dos Conselhos e das camaras setoriais terdo duragéo méxima de 03 (trés)

horas, findas as quais, seréo encerradas, convocando-se quantas bastarem para o
encerramento da pauta.

CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - DAS DELIBERAGOES

As deliberagbes dos Conselhos e das Camaras Setoriais, tomadas pela maioria dos seus i
membros, revestir-se-8o0 em forma de:

| - Resolugéo, quando se tratar de matéria de competéncia CIM NOROESTE;

Il - Recomendacéo, quando se tratar de matéria de competéncia de ente néo integrante deste /7 /}
consoércio, ou ainda, de responsabilidade de outras organizagdes plblicas ou privadas:
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Paragrafo Unico — As Resolugbes e Recomendacbes serdo datadas e numeradas distintamente,
cabendo ao presidente ou coordenador do conselho ou cémara setorial pertinente revisa-las,
ordena-las e indexa-las para elaboracéo de coletaneas.

CLAUSULA VIGESIMA SETIMA — DA PUBLICACAO DOS ATOS

l - O CIM NOROESTE, obedecendo ao principio da publicidade, publicara em jornal de
circulagéo regional as decisées que digam respeito a terceiros e as de natureza orgamentéria,
financeira ou contratual, inclusive as que digam respeito & admissédo de pessoal, bem como
permitira que qualquer do povo tenha acesso a suas reunides e aos documentos que produzir,

salvo, nos termos da lei, os considerados sigilosos por prévia e motivada deciséo.

Paragrafo Gnico — O CIM NOROESTE possuira sitio na rede mundial de computadores —

Internet — onde também darg publicidade dos atos mencionados no caput deste item.

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA - DA GESTAO CONTABIL, ORCAMENTARIA E
FINANCEIRA

O CIM NOROESTE adotara sistema de contabilidade publica e observara, no que couber, a
legislagdo pertinente administracéo publica, inclusive no tocante a Lei de Licitacbes e Lei de

Responsabilidade Fiscal (Lei Fed. 101/2000), primando pelo devido planejamento de suas
atividades.

Paragrafo tnico — A transformacéo para consércio publico, na forma da Lei Fed. N° 11.107/2005
€ do Decreto Fed. N° 6.017/2007, produzira seus efeitos contéabeis e financeiros a partir de 1°
de janeiro de 2008,

CLAUSULA VIGESIMA NONA - DA CRIACAO, FUSAO, INCORPORACAO OU
DESMEMBRAMENTO DE ENTE CONSORCIADO

Nas hipoteses de criacéo, fus&o, incorporacdo ou desmembramento que atinjam entes
consorciados ou subscritores de protocolo de intengées, os novos entes da Federacédo seréo

automaticamente tidos como consorciados ou subscritores.

CLAUSULA TRIGESIMA - DO PODER DISCIPLINAR E REGULAMENTAR

O estatuto de pessoal disciplinara o exercicio do poder disciplinar e regulamentar do quadro de
pessoal do CIM NOROESTE.
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE - CIM NOROESTE

CLAUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA — DO PLANO DE CARGOS E SALARIOS

Resolugdo da Assembléia Geral, mediante proposicéo do Conselho de Administracdo sobre
plano de cargos e saldrios disciplinara detalhadamente as atribuigbes administrativas,

hierarquia, avaliagdo de eficiéncia, lotag&o, jornada de trabalho dos cargos do quadro de
pessoal do CIM NOROESTE.

CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA — DO DIREITO DE EXIGIR CUMPRIMENTO

Quando adimplente com suas obrigacdes, qualquer ente consorciado & parte legitima para exigir

o pleno cumprimento das clausulas previstas no contrato de consorcio publico.

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA - DOS CRITERIOS PARA REPRESENTACAO DOS
ENTES CONSORCIADOS

Os critérios para autorizar o CIM NOROESTE a representar os entes consorciados em assuntos

de interesse comum perante outras esferas de governo serdo estabelecidos por resolugéo da
Assembléia Geral.

CLAUSULA TRIGESIMA QUARTA — DA TRANSFORMAGCAO PARA ASSOCIACAO PUBLICA

Os entes consorciados, reunidos em Assembléia Geral poderéo deliberar pela transformacéo da
pessoa juridica de suporte do contrato de consorcio, de associacdo civil para associagao
publica, na forma do inciso IV do artigo 41 da Lei n° 10.406/2002, com status de autarquia
interfederativa integrante da administracéo indireta dos entes consorciados, desde que ratificado
por lei por no minimo 50% dos entes consorciados.

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA - DO FORO

Para dirimir eventuais controvérsias deste Protocolo de Intengdes e do Contrato de Consdrcio

Publico que originar, fica eleito o foro da cidade de Barra de S&o Francisco-ES.

Barra de Sao Francisco, Jj' de setembro de 2007.
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PROTOCOLO DE INTENGOES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO NOROESTE ~ CIM NOROESTE

QUADRO DE PESSOAL DO CIM NOROESTE

Cargos Vagas Carga Tipode |  Padrao Salario
Birgior |~ Horéria__|__cargo __ Remuneratério | |
Diretor Cargo de
Executivo da 01 40h Confianca A R$ 2.200,00
Area de (CC, art. 499
Saude | ldactmy | .
Auxitiar Empregado
Administrativa 02 40h CLT B R$ 700,00
Auxiliar de Empregado
Servicos 01 40h CLT C R$ 456,00
Gerais |
} ;.\_.\//
ot
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